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    APRESENTAÇÃO




    Apresentamos com imensa satisfação mais um volume da coletânea “Construindo Pontes: Diálogos entre Ciências Humanas e Sociais”, que reúne uma diversidade de artigos acadêmicos que exploram temas em áreas como economia, direito, administração e ciências sociais.




    Cada estudo oferece uma análise detalhada e relevante de questões contemporâneas, abrangendo desde desenvolvimento urbano até práticas extrajudiciais no agronegócio. A seguir, apresentamos uma breve visão dos artigos e seus autores.




    O primeiro artigo, de Ewerton Uchôa Vieira Fiel e colaboradores, explora o desenvolvimento urbano e as feiras locais como centros de geração de emprego e renda. O artigo revelando que feirantes obtêm remuneração superior à média dos trabalhadores formais.




    O segundo artigo, também de Ewerton Uchôa Vieira Fiel e colaboradores, discute o papel do Estado na produção de bens públicos, analisando como a intervenção estatal evoluiu ao longo das fases do capitalismo e destacando sua importância para corrigir falhas de mercado.




    No terceiro artigo da coletânea e de mesmo autor e colaboradores, o estudo analisa como o papel da moeda nas decisões de investimento é explorado a partir de uma perspectiva keynesiana, enfatizando a não neutralidade da moeda e suas implicações no emprego e crescimento econômico.




    O quarto artigo, de Lais Rodrigues de Freitas, reflete sobre a importância da contabilidade na gestão empresarial, ressaltando sua contribuição para a tomada de decisões financeiras precisas e o sucesso organizacional.




    O quinto artigo, de Silas Santos Pereira, analisa o impacto do reconhecimento de créditos tributários sobre o PIS e a COFINS nas empresas brasileiras, identificando efeitos significativos nos indicadores de desempenho financeiro.




    O sexto artigo, de João Paulo Gilliard Souza Oliveira, aborda a necessidade de planejamento urbano sustentável, destacando a importância da implementação de Planos Diretores para harmonizar o crescimento urbano e a preservação ambiental.




    O sétimo artigo, de Vanisete de Souza Cardoso, investiga as causas do desemprego entre jovens da Geração Z na Zona Leste de São Paulo, explorando os desafios enfrentados por essa população marginalizada no mercado de trabalho.




    O oitavo artigo, de José Luiz de Sousa Neto, discute os obstáculos ao treinamento nas organizações, com foco nas disparidades geracionais, propondo soluções para maximizar a eficiência dos programas de capacitação.




    O nono artigo, de Rosemary Meireles da Silva e Ewerton Uchôa Vieira Fiel, analisa as relações de trabalho informais na Feira da Cidade em Ananindeua, Pará, evidenciando a importância dessas atividades para a geração de emprego e renda no município.




    O décimo artigo, de Mirian de Freitas da Silva e Geraldo Márcio Timóteo, explora a eficácia da rede socioassistencial em Campos dos Goytacazes, revelando limitações no atendimento à população e propondo melhorias na execução dos serviços públicos.




    O décimo primeiro artigo, de Rebeca de Magalhães Melo, Marcelo dos Santos Chagas e Tibério Leonardo Guitton, aborda os métodos alternativos de resolução de conflitos consumeristas no PROCON de Belo Horizonte, concluindo que tais mecanismos contribuem para a pacificação social e desafogam o Judiciário.




    O décimo segundo artigo, de Paloma Vicente de Albuquerque Deodato, oferece soluções para consumidores de voos aéreos em Portugal que enfrentam problemas como cancelamentos e atrasos, baseando-se na legislação europeia e em convenções internacionais.




    O décimo terceiro artigo, de Luís Eduardo Magro de Queiroz, propõe o paradigma heurístico da totalidade, unificando ciências naturais e humanas, e sugere a estatística bayesiana como ferramenta para atualizar teorias científicas.




    O décimo quarto artigo, de Renata Brasil Santoro Nunes, analisa os impactos das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Brasil, com destaque para o caso da Favela Nova Brasília e seus reflexos em políticas públicas.




    O décimo quinto artigo, de Adriano Rosa da Silva, investiga o higienismo infantil na Primeira República, analisando o papel do médico Moncorvo Filho e a caridade científica como instrumentos de proteção à infância no Brasil.




    O décimo sexto artigo, de Monique Perez da Silva Soares, discute a aplicação dos precedentes vinculantes no sistema jurídico brasileiro, enfatizando a importância do Incidente de Assunção de Competência (IAC) para uniformizar a jurisprudência.




    O décimo sétimo artigo, de Carolina Stuart e Nanci Stancki da Luz, analisa o impacto do patriarcado na vida das mulheres, especialmente no contexto da tecnologia, destacando a importância da participação feminina no debate político.




    O décimo oitavo artigo, de Bruno Alves Fernandes, examina as causas e implicações da Revolta das Barcas, oferecendo uma análise histórica do conflito e da intervenção estatal para solucioná-lo.




    O décimo nono artigo, de Aluer Baptista Freire Júnior e Lorrainne Andrade Batista, discute as adaptações necessárias no direito sucessório brasileiro, buscando harmonizar a legislação com princípios fundamentais como o direito à herança e à propriedade.




    O vigésimo artigo, de Frank Oliveira da Silva e Guilhermy Abraão da Silva França Araújo, explora a relação entre criminologia e psicologia para compreender o comportamento humano no contexto jurídico, propondo uma análise das motivações por trás das condutas criminosas.




    O vigésimo primeiro artigo, de Nayanne Vinnie Novais Britto, discute a responsabilidade civil do Estado pelos danos causados por seus agentes, propondo uma análise sobre a superação da tese da dupla garantia.




    O vigésimo segundo artigo, de Airton Gabriel Salviano de Jesus, foca no direito sucessório do companheiro na união estável, analisando a inconstitucionalidade do Art. 1.790 do Código Civil à luz de recentes decisões do Supremo Tribunal Federal.




    O vigésimo terceiro artigo, de Izadora Alves Garcia Melo da Silva, investiga a aplicação da técnica do Estado de Coisas Inconstitucional no Brasil, com foco na crise do sistema carcerário e na ADPF nº 347/DF.




    O vigésimo quarto artigo, de Arthur Prado Neves, discute o foro por prerrogativa de função no contexto de mandatos cruzados entre parlamentares estaduais e federais, analisando decisões paradigmáticas do Supremo Tribunal Federal.




    Por fim, o vigésimo quinto artigo, de Cintia Betta, aborda a importância da arbitragem e dos cartórios extrajudiciais na resolução de conflitos no agronegócio, propondo soluções mais rápidas e eficientes para o setor.




    Dessa maneira, esta coletânea oferece uma visão ampla e aprofundada de questões contemporâneas, proporcionando contribuições significativas para o debate acadêmico e prático em várias áreas do conhecimento.




    Boa leitura!




    Vitor Amaral Medrado




    Doutor em Teoria do Direito
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    RESUMO: Este ensaio visa relacionar a teoria do desenvolvimento urbano, formação das cidades e espaços econômicos na formação de feiras locais como centros de oferta de bens e serviços, reprodução da mão de obra local, geração de empregos e renda aos trabalhadores feirantes que desses locais de mercado dependem. Apresentando a relevância, não somente, com teoria, mas com a empiria de estudo de caso, no qual foram aplicados questionários com os feirantes. Os resultados deste trabalho mostram que a média remuneratória de um feirante proprietário do seu negócio está entre 2 a 3 salários mínimos, trabalhando 9 horas diárias em média. 90% dos entrevistados não têm interesse de retornar ao mercado formal de trabalho (Fiel, 2018, Trindade, 2019). Por fim, a partir da diferença de valores entre as remunerações é possível concluir que o feirante está melhor posicionado que o trabalhador formal, que recebe um salário, contudo, existem outras variáveis que precisam ser melhor estudadas, tais como benefícios de férias, licenças, seguros que o mercado formal proporciona e o informal, não.




    Palavras-chave: Feira; Emprego; Renda.




    INTRODUÇÃO




    O modelo de Von Thünen é fundamental para o entendimento da formação dos espaços econômicos centrais e metropolitanos, nos dias de hoje. Tendo em vista que o modelo foi escrito em 1826, sob variáveis estáveis para garantir o entendimento do seu raciocínio.




    É certo que na atualidade os pressupostos de validação são difíceis de serem reproduzidos na realidade, contudo, foi a partir do domínio de sua a teoria que a crítica moderna ganhou espaço e relevância, não somente isso, mas garantiu a evolução cientifica no entorno do desenvolvimento regional e urbano. Um fato relevante pontuado pelo autor do texto é a valoração do espaço urbano, ainda que distantes dos grandes centros (CBD’s). Principalmente, em áreas de comércio, indústria e maior circulação de pessoas, cabendo ainda destacar a presenças dos órgãos governamentais (Boudeville, 1973, Ablas, 1978, Monte-Mór, 2006, Trindade, 2019, Almeida, 2017, Oliveira, 2021).




    A apropriação do espaço por grandes latifúndios é evidente na atualidade. Cidades periféricas e metropolitanas estão rodeadas por conglomerados de “minicidades”, a exemplos de condomínios, com a segregação de agentes individuais quase homogêneos (rendas semelhantes).




    O espaço urbano ou rural se torna literalmente um espaço econômico. Isso é perceptível aos olhos quando moradias se tornam pequenos negócios, secundarizando a habitação. Ruas habitacionais deixam este viés para se tornarem ruas comerciais e, posteriormente, buscarão um local central para reunir o conjunto de bens e serviços e a livre circulação de pessoas. Este local é popularmente conhecido como Feiras, pois é o objetivo deste ensaio, relacionar as feiras à teoria do desenvolvimento regional e urbano, destacando a importâncias destes espaços à reprodução da vida social.




    A região urbana que eventualmente perde sua capacidade produtiva, tornando-se centro das civilidades, espaço onde é possível encontrar bens e serviços sofisticados, mas que não são produzidos nestes locais, tem sua economia desestruturada, com maior grau de informalidade nas relações de trabalho. Isso porque o pequeno produtor não tem condições de arcar com os custos relativos do trabalho formal. Esse requisito deixa de ser importante em uma economia heterogênea, os trabalhadores trabalham pela necessidade de sobrevivência. Essa situação cria uma cadeia produtiva de relações informais e formais que interage de forma sinérgica, trazendo rendimentos aos agentes de ambos os setores (Boudeville, 1973, Ablas, 1978, Monte-Mór, 2006, Trindade, 2019, Almeida, 2017, Oliveira, 2021).




    As feiras são espaços econômicos criados como resposta imediata ao padrão capitalista de produção, direcionada a produção e consumo de bens e serviços. Os trabalhadores feirantes, por razões diversas, não estão inseridos no mercado formal, mas no informal. Estes contribuem com a acumulação de capital como agentes intermediários (comerciantes), em sua maioria. Note que nem todos são somente intermediários, existem feirantes que são produtores e vendedores ao mesmo tempo.




    Este breve ensaio visa apresentar a relação que existe entre o desenvolvimento urbano e os espaços econômicos de feiras, pois é notado que fora das regiões centrais é necessário a criação de espaços que possam fornecer bens e serviços as pessoas residentes nas localidades, movimentando diariamente fluxos financeiros que não são medidos e ou percebidos pela maioria, mas que garantem a manutenção e reprodução das famílias, até mesmo a acumulação de capital nos setores formais e informais.




    A FORMAÇÃO DOS ESPAÇOS ECONÔMICOS E A FORMAÇÃO DE PEQUENOS MERCADOS




    O Espaço das cidades está cada vez mais relacionado às relações econômicas capitalistas. Divididos em urbano e rural, a terra é um patrimônio diferenciado, pois pode ser utilizado de vários modos e formas. É interessante ressaltar que desde os teóricos clássicos, como Von Thünen o espaço geográfico era visto como forma produtiva de obtenção de rendimentos, em diferentes escalas e propósitos (Boudeville, 1973, Almeida, 2017, Oliveira, 2021).




    Em destaque para este ensaio, o espaço urbano metropolitano é o local onde há maior concentração de pessoas, tanto em virtude de condições de moradia, quanto às relações econômicas. Thünen e Boudeville afirmam que a região urbana é onde as relações econômicas ocorrem com maior frequência, sendo vitrine e centro produtor de bens e serviços. Bens e serviços que serão disponibilizados aos consumidores dos centros urbanos e locais mais distantes, como regiões metropolitanas e rurais (Ablas, 1978, Monte-Mór, 2006).




    Vale ressaltar que os lugares centrais são formados por confluências entre pessoas, bens e serviços financeiros e não financeiro e infraestrutura que fornece o suporte às civilidades da vida urbana (Ablas, 1978, Almeida, 2017).




    Seguindo a teoria do lugar central (Cristaller), a ideia de espaços econômicos (Boudeville), e o centro de negócios em ambientes capitalistas de Almeida Mor (2017). Pode-se depreender a influência de espaços destinados ao oferecimento de bens e serviços elaborados ou não. Serviços sofisticados, como serviços de odontológicos e financeiros têm em determinada cidade. Em um mesmo espaço urbano é possível existir várias regiões centrais de negócios (em perspectiva mais abrangente, para os dias atuais).




    Neste escopo, entende-se que os shopping centers são o vislumbre de espaço inteiramente voltado à oferta de bens e serviços centrais, porém esses locais de comércio não estão disponíveis a uma parcela considerável da população. Então, onde essa parcela popular poderia acessar os bens e serviços que são oferecidos nos shoppings? Nas feiras populares.




    As feiras populares são espaços inteiramente voltados ao comércio de bens e serviços. Engana-se quem acredita que nesses locais não se pode encontrar produtos sofisticados. Atualmente, as feiras são um dos principais fornecedores de produtos e serviços as pessoas quem moram em seu entorno.




    Dentre as principais características, destaca-se a livre entrada e saída de feirantes em um negócio, também é possível dizer que há uma concorrência quase perfeita entre os feirantes, formação de carteis em determinados seguimentos, a exemplo do peixe, camarão, roupas, dentre outros. Cooperação, sistemas de crédito, fornecido por meio do processo de agiotagem, geralmente, 20% de juros e até escambo utilizando a moeda (real) como equivalente geral.




    Faz-se uma conexão entre os autores citados e os espaços de feiras, pois elas se formam em lugares de grande movimento de pessoas, bens e fluxos constantes de dinheiro. É possível notar que existe uma relação direta entre a formação de mercados próximos, sejam eles formais e informais. A feira se estabelece, geralmente, no centro para captar os recursos de ambos os setores gerando emprego, ocupação e renda aos seus agentes (Coraggio, 1973, Fiel, 2018, Trindade, 2019).




    GERAÇÃO DE RENDA, PRODUÇÃO E REPRODUÇÃO, AS FEIRAS COMO CENTROS ECONÔMICOS LOCAIS




    As feiras populares são espaços que foram formados pela confluência de pessoas, moradias e pequenos e grandes mercados locais. É possível identificar uma relação complementar entre os espaços econômicos formados no mercado, setores formais e informais de produção de bens e serviços (Almeida, 2017). No capitalismo é necessário que exista um excedente de mão de obra capaz de reduzir os custos de produção do fator trabalho. Por essa razão que os trabalhadores fora do regime formal de trabalho, considerando a legislação em vigor, são obrigados, a priori, a buscar formas alternativas de trabalho e renda (Coraggio, 1973, Fiel, 2018, Trindade, 2019).




    As feiras populares são uma dessas formas que contribuem para a geração de emprego e renda. Muito embora, muitos feirantes preferem trabalhar para si próprios do que retornar ao mercado formal de trabalho. Outros, buscam a feira par complementar a renda familiar e outros, ainda, trabalham na condição de empregado, não sendo estes os proprietários do negócio (Fiel, 2019, Trindade, 2019).




    A feira se torna espaço central das relações econômicas dentro de um sistema de mercado capitalista, que coexiste harmonicamente com formas heterogêneas de mercado e trabalho. É interessante ressaltar que é possível, dentro de uma única cidade, encontrar centros comerciais urbanos e metropolitanos. Não havendo tanta distinção entre elas. O fluxo de dinheiro em circulação nas feiras e os demais mercados, sejam formais ou não, lembrando que ambos estão sob a mesma lógica capitalista de acumulação (Coraggio, 1973, Fiel, 2018, Trindade, 2019). É retratado na figura abaixo:




    Figura 1: Interação entre a feira os mercados formais e informais
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    Como se observa, existe um emaranhado de relações econômicas envolvidas entre os agentes do mercado. Relações econômicas formais e informais ocorrem diariamente. O fluxo de moeda em circulação sai do formal ao informal, posteriormente, do informal ao formal até as relações findarem no informal, que seria informal e informal (Fiel, 2019, Trindade, 2019). Vale lembrar que o a comparação é feita com o setor informal, não consideramos o formal/formal, em virtude de este não interagir com a feira diretamente.




    Figura 2: Feira do Paar – Canteiro Central – Av. Curuçambá Oeste, pós-reforma
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    As feiras são espaços criado exclusivamente para o comércio de bens e serviços, onde algumas têm horários de funcionamento. Contudo, esta feira1, em específico, funciona diuturnamente, pela manhã comércios e serviços dos mais variados e a noite a dominância é da praça de alimentação, mas é possível encontrar outros serviços, lojas e mercadinhos funcionando. A feira do Paar é um local de muita aglomeração, por essa razão, se tornou em um espaço econômico relevante para o município.




    Figura 3: Av. Arterial 5ª – Antes da reforma
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    Figura 4: Feira do Paar, pós-reforma
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    Por fim, vale ressaltar a importância econômica que esses espaços possuem para a população circunvizinha, pois além de gerar emprego e renda, pois como visto na figura 1, as feiras possuem uma interrelação com todo o mercado que se criam em seu entorno, formais e informais.




    Para Fiel (2018) a renda média de um feirante em Ananindeua, em 2018, estava entre 2.421 a 3.114, considerando o valor de 954, menos a inflação de 3,75%, o rendimento médio de 2663, aproximadamente, é 65% maior do que o salário mínimo há época.




    Levando em consideração a média de horas trabalhada em ambos os casos é quase 9 horas diárias, considerando somente o aspecto remuneratório, o trabalho na feira é remunera mais que o mercado formal para um mesmo número de horas trabalhadas.




    CONCLUSÃO 




    Este breve ensaio teve como objetivo apresentar a importância da formação das feiras para a geração de emprego e renda as populações locais. Sabe-se que à medida que as formas capitalistas de produção entram nas regiões mais populosas de uma cidade, tende a expulsar as pessoas e as moradias delas. Esses espaços se tornam espaços econômicos centrais, de alta rentabilidade, movimento este que cria um fluxo de capital que adentra e urbaniza as regiões mais afastadas. Essas regiões em processo de urbanização e capitalização, reproduzem os aspectos essenciais de civilidade dos centros, e tornam-se, inicialmente, dependentes do centro. Contudo, posteriormente, adquirem independência, novos espaços centrais são criados nessas regiões outrora afastadas do centro principal, assim são formadas as cidades, por conseguinte, espaços econômicos destinados ao livre comércio (Coraggio, 1973, Fiel, 2018, Trindade, 2019).




    As feiras, objeto deste texto, são formadas a partir de uma aglomeração residencial, que evolui para espaços comerciais, à medida que a população aumenta, e as condições de infraestrutura pública tornam possíveis a interrelação entre os espaços centrais e suas redondezas. Um fator desagregativo do espaço possibilita que a população local não precise se deslocar aos grandes centros, pois todos os aspectos de civilidades estão reproduzidos nas regiões desagregadas, metropolitanas, a exemplo de Belém, Ananindeua2 e Marituba3.




    Ananindeua e Marituba faziam parte de Belém, depois da emancipação de ambas, tornaram-se cidades dormitórios, as pessoas voltavam de seus trabalhos em Belém, porém, nos dias atuais essas duas cidades cresceram a tal ponto que é plenamente possível trabalhar, estudar e dispor de bens e serviços públicos sem necessitar ir à Belém.




    A urbanização, industrialização, desenvolvimento das instituições públicas nas cidades centrais promovem o enxugamento residencial nessas regiões, pois as residências abrem espaços para a comercialização do espaço. O metro quadrado nos grandes centros se torna um insumo cada vez mais caro. A terra tornando-se mais cara também expulsa as indústrias e pequenos negócios de forma geral, promovendo a comercialização, intermediação de bens e serviços produzidos em locais mais distantes. Nesse interim, ao redor dos grandes centros urbanos criam-se espaços econômicos populares, as feiras, que dão vazão aos bens e serviços das regiões centrais, excedentes ou não. A importância das feiras locais na geração de emprego e renda é inquestionável, pois o mercado tradicional não absorve a mão de obra proveniente do aumento populacional (Boudeville, 1973, Ablas, 1978, Monte-Mór, 2006, Trindade, 2019, Almeida, 2017, Oliveira, 2021).




    Por fim, cabe ressaltar que ao longo do tempo as condições de emprego nas regiões centrais ficam mais escassos, devido ao aumento dos custos de manutenção da indústria de comercio. Como é mais caro produzir na região central, esta torna-se vitrine da produção realizada em outros lugares. Tal medida promove a migração de trabalhadores desses centros aos mercados formais de bens e serviços, fortalecendo a economia popular nas regiões próxima e mais distantes dos centros urbanos. É interessante que o conceito de centro urbano se altera à medida que o espaço é ocupado. Quando o espaço central não atende as necessidades de expansão do capital, as regiões mais afastadas tendem a absorver esse fluxo, urbanizando-se e forma um novo espaço central (Coraggio, 1973, Fiel, 2018, Trindade, 2019).
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    RESUMO: Este ensaio explora o papel do Estado na produção de bens públicos a partir do pensamento de Fabrício Augusto de Oliveira, destacando a importância da intervenção estatal para corrigir falhas de mercado e promover o bem-estar social. A análise abrange o desenvolvimento do capitalismo em quatro fases (Mercantilismo, Concorrencial, Monopolista e Global), discutindo como o papel do Estado evoluiu em cada uma delas. O texto também aborda teorias contemporâneas que questionam a eficiência da intervenção estatal, como a teoria da escolha pública, concluindo que a relação entre Estado e mercado pode ser harmônica quando regulada adequadamente.




    Palavras-chave: Finanças Públicas; Bem-estar social; Economia do Bem-Estar Social.




    INTRODUÇÃO 




    Este ensaio apresenta uma análise abrangente sobre o papel do Estado na produção de bens públicos, explorando o pensamento econômico de Fabrício Augusto de Oliveira. O autor argumenta que o Estado é essencial para o bem-estar social, atuando em áreas onde o mercado falha, como na provisão de bens públicos que são indispensáveis para a sociedade, independentemente da capacidade de pagamento dos indivíduos.




    Oliveira examina o desenvolvimento do capitalismo em quatro estágios (Mercantilismo, Concorrencial, Monopolista e Globalizado) e como o papel do Estado e do mercado evoluiu em cada um desses estágios. Ele destaca que, no capitalismo global, o mercado atinge seu auge, mas também enfrenta limites devido à exaustão dos recursos, levando a conflitos entre os interesses do Estado e do mercado.




    O autor também discute as fases do capitalismo, mostrando como, em diferentes momentos históricos, o Estado teve que intervir para corrigir falhas do mercado, especialmente durante a crise de 1929. Ele aborda o pensamento keynesiano, que defende uma maior intervenção estatal para garantir a estabilidade econômica e o bem-estar social.




    No contexto contemporâneo, o artigo reflete sobre as teorias que questionam a eficiência da intervenção estatal, como a teoria da escolha pública, que critica o papel do Estado como regulador, alegando que sua intervenção frequentemente favorece interesses privados em detrimento do público.




    Em conclusão, o autor sugere que a relação entre Estado e mercado pode ser harmônica, desde que o mercado reconheça a importância da regulação estatal para garantir a eficiência e a justiça social. Ele critica as abordagens que veem o Estado de forma negativa, argumentando que a intervenção estatal é necessária para corrigir as falhas do mercado e promover o bem-estar coletivo.




    FINANÇAS PÚBLICAS NA VISÃO DE FABRÍCIO DE OLIVEIRA




    Para o autor Fabrício de oliveira o Estado é um elemento indissociável da sociedade moderna organizada, que exerce funções visando o bem-estar social. Para o cumprimento de sua razão de existir, o Estado é “precisa dispor de um determinado montante de recursos que serão utilizados para o funcionamento da máquina pública”.




    Para ele, o papel do Estado pode ser ampliado ou restringido, conforme a forma de atuação que as forças sociais que influenciam as decisões políticas. O pensamento neoliberal, precisamente, no que tange a limitação da atuação Estatal na vida social e produtiva da economia, tem diminuído a capacidade governamental de gerir a coisa pública.




    Como causador de desequilíbrios, o Estado, nesta visão não deve interferir na economia, relegando a função econômica ao Mercado, somente este é plenamente eficiente e regulador da prosperidade socioeconômica da nação.




    Contudo, para o autor, o Estado é necessário para dirimir o que a doutrina econômica chamou de falhas de mercado. Nestas situações o Mercado não age eficientemente, pois não traz resultados extraordinários ao Capital. Logo é preciso que o Estado arque com o prejuízo de longo prazo para que os benefícios de curto prazo não sejam retirados da sociedade como um todo. Não há separação ou divisão, para ele, entre Estado e Mercado, mas ambos fazem parte do mesmo escopo social, pois onde há pessoas, há um mínimo de organização social e onde há vida social, há mercado. Grosso modo, Estado e Mercado podem ser entendidos como uma relação de identidade, assim como a poupança está para o investimento.




    O Autor faz uma analogia ao desenvolvimento histórico do capitalismo e como o mercado agiu e age em cada uma dessas etapas. Ele caracterizou o capitalismo em quatro estágios: Mercantilismo (infância), Concorrencial (adolescência), Monopolista (maturidade) e Mundializado ou Global (terceira ou quarta idade, velhice).




    Aqui podemos depreender, a partir do autor, que o capitalismo global chegou no auge de sua força, onde a acumulação de capital se deu em altos patamares, mas chegando ao limite de sua aurora, depois de desgastado seus recursos físicos, materiais e humanos, não sendo possível crescer mais com os recursos existentes e disponíveis. Começa a gerar problemas de escassez e expropriação de recursos naturais e sociais, culminando em conflitos de interesse entre os agentes do Estado e do Mercado. Isso em troca de ganhos marginais de bem-estar para um em detrimento do outro. Para dirimir este conflito, é necessário a intervenção do Estado no Mercado para que o segundo se restrinja aos recursos que possui e adquiriu, e o primeiro garantir4 que a ordem e o bem-estar social sejam atendidos.




    Brevemente, o autor trata das características das fases do capitalismo. O Mercantilismo foi marcado pelo processo de criação das condições, regulamentações necessárias ao estabelecimento do capital comercial. Nesta fase Estado e Mercado andam juntos, um fortalecendo o outro, não havia distinção, haja vista, que através do Estado era possível pensar em um Mercado, tanto interno como externo5.




    O Capitalismo Concorrencial desenvolve-se no século XVIII. Após um longo período em que o Estado e Mercado andaram juntos, um fortalecendo o outro, chega a fase da rebeldia (adolescência) em que o Capital tende a ver suas ações limitadas pelo Estado.




    Neste interim, a teoria econômica se desenvolve no pensamento de “liberalismo”, onde o Mercado, depois de longos períodos de estímulos e incubação, tem plena capacidade de agir com eficiência, resolvendo os problemas socioeconômicos a partir de si mesmo. “O Estado estaria reservado [...] a um papel complementar [...]”. 




    O autor deixa claro que os autores clássicos tiveram, para defender a liberdade econômica, que defender ideias que fossem contrarias a intervenção de qualquer natureza, na escolha dos indivíduos, promovendo uma linguagem “mecanicista” para explicar os fatos econômicos do porquê6 “o mercado disporia de mecanismos estabilizadores automáticos capazes de corrigir seus desequilíbrios e garantir a eficiência [...]”. 




    A partir deste pensamento era possível explicar os fenômenos econômicos através de fenômenos e leis da natureza ou da física, como a tradicional “mão invisível” e as taxas naturais, que foram criadas como balizas para dizer que os modelos clássicos estavam dentro dos padrões de normalidade. Contudo, não era considerado crises, eventos adversos ou falhas para explicar os fatos em que o mercado não podia atuar7, em função do risco retorno.




    Para resolver essa equação, foi delegado ao Estado a função de prover bens e serviços públicos. Dentre as funções do Estado a função alocativa é o que permite o Estado a produção de bens e serviços, cujo mercado não é capaz de produzir ou mensurar sua quantidade ou qualidade8.




    Bens públicos9 tem a características de não-rivalidade e não exclusão, justamente, porque são indispensáveis para a sociedade, mesmo àqueles que não podem pagar, neste ponto, se diferencia o Estado do Mercado, pois um produz bens a todos e o outro a parcela que pode arcar com os custos/preço de fabricação, os bens privados.




    O autor fecha este tópico discorrendo sobre a forma como escola de clássica e posteriormente, neoclássica via em seu modelo “perfeito” a distribuição eficiente dos bens públicos e privados. Interessante, que o autor coloca que em casos de desequilíbrios, o Estado pode interferir para que o sistema como um todo permaneça em equilíbrio, aumentando o bem-estar geral.




    Outro ponto importante de ressaltar é o fato de que existe um conflito de classes, que permite que o Estado tenha suas ações cooptadas visando favorecer determinados grupos sociais, nas palavras do autor “o de servir como instrumento da classe dominante [...]”, faz com que ricos continuem aumentando a sua riqueza, enquanto os pobres continuam em sua pobreza.




    Antes era o Estado o promotor do bem-estar social, agora “O mercado passou a ser o guia de convergência das decisões dos agentes econômicos e de sinalizador de ajustes e correções necessárias a máxima eficiência alocativa, condicionada, contudo, à restrição orçamentária de cada agente que dele participa”.




    A maturidade do capital (Capitalismo Monopolista), nesta fase de vida do capitalismo, o autor relata que passada a fase concorrencial, deixando suas falhas na sociedade, gerando insuficiências não corrigidas. Entra em cena um Estado mais participativo e intervencionista. Baseando-se nas teorias Keynesianas, com algum grau Marxista. O Estado deixa de ser um instrumento do capital para agir de forma a manter o pleno funcionamento do Mercado, pois 1929, a beira do colapso, as teorias clássicas e neoclássicas não foram capazes de responder os problemas causados pelo acúmulo de falhas do capital. A crise no setor financeiro não podia ser direcionada ao equilíbrio “natural”, pela mão invisível, cabendo ao Estado suportar o Mercado em crise, garantindo o bem-estar geral.




    Nas palavras do autor coube ao Estado mais uma função, a distributiva que “[...]decorre do reconhecimento de ser o mercado incapaz de conduzir a sociedade a uma estrutura de distribuição de renda que seja considerada justa e equitativa”.




    Vale ressaltar que no Keynesiano, onde o Estado tem a função de garantir o pleno funcionamento do mercado, regulando as relações econômicas e as promovendo. Agora com a derrocada do mercado em 1929, com os economistas liberais sem poder explicar adequadamente o que ocorrera, o Estado retoma sua posição de necessário a manutenção do acúmulo de capital, resgatando a relação inicial Estado-Mercado, sem que isso implique “em redução da eficiência do sistema”.




    Outro ponto positivo da retomada do planejamento Estatal na vida econômica é função estabilizadora que entrou em vigor efetivo a partir das ideias Keynesianas. Esta trata de manter os níveis de preços, juros, renda e empregos em patamares adequados por meio da ação política do Estado. Políticas fiscais e monetárias são instrumentos eficazes para manter o equilíbrio do sistema econômico, em outras palavras, manter o equilíbrio de mercado10.




    A terceira fase, o capitalismo mundializado ou global, terceira ou quarta idade, (velhice).




    Após os anos de 1970, depois de grandes incrementos na vida social, através da intervenção mais forte do Estado na economia, buscando a maximização do bem-estar geral. Em face de um período de quase 5 décadas de crescimento. O autor apresenta o esgotamento do escopo teórico Keynesiano, visto que já não era capaz de resolver os problemas advindo do processo recessivo e de inflação alta11. Esse movimento cíclico do capital trouxe à tona, agora com mais força e amparado por novas e velhas formulações teóricas, a base para questionar a eficiência das ações do Estado na vida socioeconômica da nação.




    O autor discorre sobre as teorias da regulação, que diz que a regulação por meio de ações de Estado não favorece o interesse público, mas serve de proteção aos interesses privados que permeiam o as decisões políticas. A teoria da escolha pública é mais radical, em resumo, toda e qualquer intervenção do Estado no Mercado é ineficiente.




    Essas formulações recentes contrariam as formas como Estado deve agir na economia, sendo a mais restritiva a teoria dos caçadores de renda, dentro da escolha pública, e apregoa que toda e qualquer manifestação do Estado, em forma de ações políticas são ineficientes e prejudiciais ao sistema. Para esta teoria, o Estado não deve intervir, porque suas ações seriam mais danosas do que as falhas de mercado.




    CONCLUSÃO




    Para o autor, a relação que existe entre Estado e Mercado é (poderia) harmônica, desde que o segundo reconhecesse que sem a devida regulação da vida social, normas que garantam a eficiência do sistema, não seria possível transacionar qualquer coisa que seja, pois seria uma terra sem lei.




    As teorias convencionais tratam o Estado como um elemento pejorativo, suas ações são deliberadamente ineficientes. Haja vista, que de fato, o mercado possui falhas que não são corrigidas automaticamente, em virtude de que para se corrigir uma falha é necessário, inevitavelmente, diminuir o bem-estar de algumas das partes.




    Esse é o problema fundamental dos agentes do mercado, pois ninguém quer perder seu bem-estar isoladamente, ainda que fosse 1% de perda, em benefício da coletividade. Soma-se a isso, o fato de que com o passar dos anos, desde a formação de um Estado bem-organizado, o Estado moderno começou a apresentar traços de seus antecessores, da idade média. Configurando-se em benefícios privilegiados aos agentes que são “amigos do rei”. Setores que adquiriram força e poder de barganha começaram a capturar o Estado, na forma de seus agentes para estes atuarem em favor de terceiros.




    Mesmo após os anos 1929 até 1980, onde o Estado promoveu o crescimento e fortalecimento do mercado, através de regulações da vida econômica, visando diminuir a agressividade do capital, em favor da sociedade (despossuídas dos meios de produção). O Pós 80 foi marcado da retomada dos ideários neoliberais, de forma a subverter a atuação do Estado12, alegando que suas decisões são mais danosas ao bom funcionamento do sistema, do que as falhas evidentes do livre mercado.




    De fato, não há possibilidade de se pensar em melhora do bem-estar social, sem diminuir (um pouco) o de outrem, porém não é justo que maior parte da população de um país seja refém de uma mínima parcela que detém, não somente poder político dentro do Estado, mas também poder econômico, pois ambos andam juntos.
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        4 Interessante que o autor fala que cabe ao Estado garantir e manter o bem-estar social, pois quando há sobreposição do Mercado sobre o Estado, o Mercado tende a requerer recursos sociais que antes não importavam, em troca de incrementos marginais mínimos, em comparação aos prejuízos ao conjunto da sociedade.


      




      

        5 Este período é marcado historicamente pela criação de regras e normas que dirigem a vida social e econômica. Além de que não havia uma separação clara entre Estado e Mercado, ambos eram uma só coisa. O autor deixa claro a importância da atuação do Estado mercantilista na página 16.


      




      

        6 A questão que o autor quer tratar é que nesta fase do capitalismo, a interferência do Estado prejudica a acumulação de capital por parte do comércio e da indústria, que à época, ainda é nascente. Isso se dá, devido ao Estado se apropriar de uma porção da renda do mercado para se autofinanciar. Esta apropriação, outrora era vista pelos agentes do mercado como necessária, porém agora, como prejudicial. A partir do momento em que o paradigma ideológico é alterado, a criatura deixa de reconhecer seu criador e passa a vê-lo como concorrente.


      




      

        7 Pelo motivo simples de não ter o devido retorno de capital capaz de remunerar no curto prazo o capital e seus agentes. Vale lembrar que o mercado precisa de retornos crescentes de escala para se manter produtivo. Ganhos de capital de longo prazo são gerados a partir dos ganhos de curto prazo, especificamente, estes para financiar o investimento inicial.


      




      

        8 Outro ponto importante é que existem serviços que somente o Estado é capaz de prover, como a construção de uma hidrelétrica, pois o Payback deste investimento é altíssimo, não sendo possível, no curto prazo, a iniciativa privada arcar com o investimento inicial.


      




      

        9 Caracterizado por não ser possível excluir um cidadão de consumir determinado bem e não reduzir o bem-estar de outro, ainda que várias pessoas, ao mesmo tempo, o consumam. Ex. Uma praça pública, serviço de coleta de lixo e iluminação.


      




      

        10 Reitero a posição do autor, em afirmar que o Estado como agente indutor do bem-estar social é relevante, mesmo depois da idealização da teoria monetarista, que de igual modo não leva em consideração a função social do Estado em manter o bem-estar coletivo. O grande problema da Teoria Geral de Keynes foi não considerar a forma de utilização da coisa pública, o agente tomador de decisão poderia muito bem-estar trabalhando em seu favor ou de outrem. Fortalecendo a posição liberal anos mais tarde de que o Estado é ineficiente.


      




      

        11 Esse resultado foi gerado devido aos altos investimento públicos que foram empreendidos. O que é normal, pois sem investimento de grandes proporções, não é possível haver crescimentos consistente e de longo prazo. A iniciativa privada da época não tinha condições de arcar com o custo, em virtude das quedas dos mercados. Logo o mercado precisava de uma mão amiga (visível) para se recuperar. O grande problema que o autor retrata é, que após o período de resgate e recuperação, novamente, formulações teóricas ressurgem contra a relação Estado-Mercado.


      




      

        12 Principalmente ao que tange a diminuição da pobreza, desigualdades de renda, educacional e outras. Gastos sociais com os chamados bens semipúblicos, tais medidas que visam oportunizar a todos um ganho de bem-estar, se tornaram motivo de escarnio para uma parcela social, mesmo que as ações elencadas tragam maior eficiência ao mercado, por gerar ativos intangíveis no longo prazo. O problema é que ganhos marginais de curto prazo, tendem a não serem consistentes em momentos de crise. Ganhos de longo prazo, tendem a perdurar de geração, em geração. Ex. Gastos com educação.
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    RESUMO: Este artigo explora o papel da moeda nas decisões de investimento e acumulação de riqueza a partir de uma perspectiva keynesiana e pós-keynesiana. Diferente das teorias econômicas clássicas que veem a moeda como um meio de troca neutro, a economia keynesiana considera a moeda um ativo que influencia a demanda agregada, o emprego e os níveis de renda. O trabalho revisa a literatura sobre a economia monetária, destacando a transição da neutralidade clássica e neoclássica para a não neutralidade keynesiana, enfatizando a preferência pela liquidez e sua importância durante a incerteza econômica. O modelo de taxas próprias de juros de Keynes é central para entender como a atratividade dos ativos é determinada por sua liquidez e a influência da oferta de moeda nas taxas de juros e nas decisões de investimento. Os resultados mostram que a moeda impacta tanto as variáveis econômicas de curto quanto de longo prazo: no curto prazo, o aumento da oferta de moeda estimula a demanda agregada e o emprego, enquanto no longo prazo, afeta os níveis de preços e as expectativas de inflação, influenciando a distribuição de renda e o crescimento econômico. A conclusão ressalta a não neutralidade da moeda e seu papel significativo nas decisões econômicas, sugerindo futuras pesquisas sobre as implicações políticas da preferência pela liquidez e a natureza dinâmica das economias monetárias.




    Palavras-chave: Moeda; Renda; Juros.




    INTRODUÇÃO




    Em um ambiente econômico marcado pela incerteza, a moeda desempenha um papel fundamental nas decisões dos agentes econômicos acerca de como investir e acumular riqueza. A teoria econômica clássica, predominante até o início do século XX, via a moeda como um mero meio de troca, com neutralidade a longo prazo, ou seja, sem impacto nas variáveis reais da economia. No entanto, a partir da obra de John Maynard Keynes (1936), a moeda passou a ser considerada um ativo com funções que transcendem a facilitação de trocas, influenciando as decisões de investimento e o nível de emprego, tanto no curto quanto no longo prazo.




    A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda, de Keynes (1936), revolucionou a economia ao destacar a importância da demanda agregada na determinação do nível de emprego e renda. A moeda, nesse contexto, não é mais vista como neutra, mas sim como um ativo que afeta as expectativas e decisões dos agentes econômicos. A demanda por moeda, impulsionada por motivos de transação, precaução e especulação, evidencia sua importância para além da mera facilitação de trocas (Froyen, 1999).




    A liquidez, um atributo essencial da moeda, assume um papel crucial na escolha de ativos, especialmente em momentos de incerteza. A preferência por ativos líquidos, como a moeda, em detrimento de ativos menos líquidos, como bens de capital, reflete a busca por flexibilidade e segurança em um ambiente econômico incerto (Carvalho, 2007).




    O modelo de taxas próprias de juros, proposto por Keynes (1936), é central para entender a atratividade dos ativos e como as mudanças na oferta de moeda impactam as taxas de juros e, consequentemente, as decisões de investimento. A não neutralidade da moeda é evidente tanto no curto prazo, influenciando o nível de emprego e renda, quanto no longo prazo, afetando a alocação de ativos e a acumulação de riqueza (Amado, 2000).




    Este artigo tem como objetivo aprofundar a discussão sobre a influência da moeda nas decisões de alocação de ativos e nos processos de acúmulo de riqueza, revisando a literatura relevante e explorando as nuances do modelo de taxas próprias de juros. A partir das contribuições de Keynes (1936), Cardim de Carvalho (2007) e outros autores, busca-se elucidar como a moeda, o tempo, a incerteza e a liquidez se entrelaçam na complexa dinâmica da economia monetária.




    O artigo está estruturado da seguinte forma: a seção 2 apresenta uma revisão da literatura sobre a economia monetária na escolha de ativos e acúmulo de riqueza, com ênfase na abordagem keynesiana e pós-keynesiana. A seção 3 discute os resultados do modelo de taxas próprias de juros, explorando suas implicações para a escolha de ativos e a acumulação de riqueza. A seção 4 apresenta as considerações finais, destacando as principais conclusões do estudo e suas implicações para a política econômica.




    1 REVISÃO DA LITERATURA SOBRE A ECONOMIA MONETÁRIA NA ESCOLHA DE ATIVOS E ACÚMULO DE RIQUEZA




    A economia monetária, como campo de estudo, busca compreender as dinâmicas da moeda e sua interação com a economia real. No centro dessa análise, encontra-se a escolha de ativos e o processo de acumulação de riqueza, temas que têm sido abordados por diferentes escolas de pensamento econômico ao longo do tempo.




    1.1 A Moeda na Economia Clássica e Neoclássica




    A economia clássica, representada por autores como Adam Smith e David Ricardo, via a moeda como um mero meio de troca, facilitador das transações econômicas. A moeda era considerada neutra a longo prazo, ou seja, suas variações não afetariam as variáveis reais da economia, como produção e emprego. Essa visão se baseava na Lei de Say, que postulava que a oferta cria sua própria demanda, e na crença de que os mercados se ajustariam automaticamente para garantir o pleno emprego dos recursos.




    A economia neoclássica, que sucedeu a economia clássica, manteve a ênfase na neutralidade da moeda a longo prazo. A moeda era vista como um véu que encobre as relações reais de troca, sem impacto significativo nas decisões de produção e consumo. A teoria neoclássica da distribuição de renda, por sua vez, baseava-se na ideia de que a remuneração dos fatores de produção (capital e trabalho) era determinada por sua produtividade marginal, em mercados competitivos.




    1.2 A Revolução Keynesiana e a Não Neutralidade da Moeda




    A publicação da Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda, de John Maynard Keynes (1936), marcou uma ruptura com a visão clássica e neoclássica da moeda. Keynes argumentou que a moeda não é neutra, especialmente no curto prazo, e que suas variações podem afetar o nível de emprego e renda. A demanda por moeda, impulsionada por motivos de transação, precaução e especulação, passou a ser um elemento central na análise macroeconômica.




    A preferência pela liquidez, um conceito chave na teoria keynesiana, destaca a importância da moeda como ativo seguro em momentos de incerteza. A demanda por moeda não se limita apenas a sua função como meio de troca, mas também reflete a busca por segurança e flexibilidade em um ambiente econômico incerto.




    1.3 A Economia Monetária de Produção e o Modelo de Taxas Próprias de Juros




    A partir da teoria keynesiana, desenvolveu-se a abordagem da economia monetária de produção, que enfatiza o papel da moeda na organização da produção e na acumulação de capital. A moeda, nesse contexto, é vista como um ativo fundamental, influenciando as decisões de investimento e o nível de emprego.




    O modelo de taxas próprias de juros, proposto por Keynes (1936), é um instrumento analítico crucial para entender como a moeda afeta a economia. A taxa de juros de um ativo é determinada pela relação entre seu valor presente e seu valor futuro esperado, e essa relação é influenciada pela oferta de moeda e pelas expectativas dos agentes econômicos. Mudanças na oferta de moeda podem afetar as taxas de juros dos ativos, influenciando as decisões de investimento e a alocação de recursos na economia (Carvalho, 2007).




    A liquidez, como discutido por Carvalho (2007), é um atributo essencial na escolha de ativos. A preferência por ativos líquidos, como a moeda, reflete a busca por rendimentos flexíveis e a capacidade de se adaptar às incertezas do mercado. A moeda, por ser o ativo mais líquido, ocupa uma posição central na economia monetária, influenciando a demanda e os preços de outros ativos.




    1.4 Impactos da Moeda no Curto e Longo Prazo




    A não neutralidade da moeda se manifesta tanto no curto quanto no longo prazo. No curto prazo, um aumento na oferta de moeda pode estimular a demanda agregada e o nível de emprego, como observado por Froyen (1999). No longo prazo, as mudanças na quantidade de moeda podem levar a ajustes nos preços e nas expectativas de inflação, afetando a distribuição de renda e o crescimento econômico (Amado, 2000).




    No Brasil, a experiência com a inflação crônica nas últimas décadas evidenciou os impactos da moeda na economia. A indexação de preços e salários, como forma de proteção contra a inflação, e a instabilidade das expectativas inflacionárias, ilustram a complexidade das interações monetárias e seus efeitos na distribuição de renda e no crescimento (Carvalho, 1991).




    Em suma, a revisão da literatura sobre economia monetária revela que a moeda desempenha um papel crucial na escolha de ativos e na acumulação de riqueza. A abordagem keynesiana e pós-keynesiana, ao enfatizar a não neutralidade da moeda, oferece um arcabouço teórico mais completo para entender as dinâmicas da economia monetária e suas implicações para o mundo real.




    2 RESULTADOS DO MODELO DE TAXAS PRÓPRIAS DE JUROS




    O modelo de taxas próprias de juros, formulado por Keynes (1936) e aprofundado por Carvalho (2007), oferece uma estrutura analítica para compreender a dinâmica da escolha de ativos e da acumulação de riqueza em uma economia monetária. No centro desse modelo, está a ideia de que a atratividade de um ativo é determinada não apenas por seu valor presente, mas também por seu valor futuro esperado, descontado por uma taxa de juros específica para cada ativo.




    2.1 A Liquidez como Atributo Central




    A liquidez, definida como a facilidade com que um ativo pode ser convertido em moeda sem perda significativa de valor, emerge como um atributo central na escolha de ativos. A preferência por ativos líquidos, como a moeda, reflete a busca por segurança e flexibilidade em um ambiente econômico incerto. Afinal, a moeda, por ser universalmente aceita como meio de troca, oferece a maior garantia de poder de compra imediato.




    Keynes (1936) introduziu o conceito de prêmio de liquidez para explicar a compensação adicional que os investidores exigem para manter ativos menos líquidos. A escala de preferência pela liquidez, proposta por Keynes, coloca a moeda no topo, seguida por outros ativos com diferentes graus de liquidez. Essa escala reflete a relação entre o retorno esperado de um ativo e seu grau de liquidez.




    2.2 Formação de Preços e Taxas de Juros Próprias




    Em um mercado competitivo de ativos, a oferta e a demanda determinam os preços dos ativos e suas respectivas taxas de juros próprias. Um ativo escasso terá um preço à vista mais elevado e um preço a termo mais baixo, incentivando sua produção. Por outro lado, um ativo abundante terá um preço à vista mais baixo e um preço a termo mais alto, desestimulando sua produção (Carvalho, 2007).




    As taxas de juros próprias de cada ativo refletem não apenas o retorno esperado, mas também o prêmio de liquidez associado a ele. A moeda, por ser o ativo mais líquido, possui uma taxa de juros própria mais baixa, enquanto ativos menos líquidos, como bens de capital, exigem taxas de juros próprias mais elevadas para compensar o risco de iliquidez.




    2.3 Impacto da Moeda na Economia




    A moeda, por meio de sua taxa de juros própria, influencia as decisões de investimento e a alocação de recursos na economia. Um aumento na oferta de moeda, por exemplo, reduz a taxa de juros da moeda, tornando os ativos ilíquidos mais atrativos e estimulando o investimento. Esse aumento do investimento, por sua vez, impulsiona a demanda agregada e a renda, gerando um ciclo de expansão econômica (Froyen, 1999).




    No longo prazo, as mudanças na oferta de moeda podem levar a ajustes nos preços e nas expectativas de inflação. Um aumento contínuo na oferta de moeda, por exemplo, pode gerar inflação, corroendo o poder de compra da moeda e distorcendo as decisões econômicas (Carvalho, 2007).




    2.4 Evidências Empíricas




    Estudos empíricos, como o de Cateia (2021), corroboram a importância da incerteza e da liquidez nas decisões de investimento. A pesquisa de Cateia (2021), utilizando um modelo PVAR para o Brasil, demonstra como o aumento da incerteza reduz o investimento e o produto industrial, evidenciando a importância da moeda como ativo seguro em momentos de instabilidade.




    Portanto, o modelo de taxas próprias de juros de Keynes (1936), aprofundado por Cardim de Carvalho (2007), oferece uma estrutura analítica robusta para compreender a dinâmica da escolha de ativos e da acumulação de riqueza em uma economia monetária. A liquidez emerge como um atributo central na escolha de ativos, influenciando as taxas de juros próprias e, consequentemente, as decisões de investimento e a alocação de recursos na economia.




    3 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Este ensaio explorou a dinâmica da escolha de ativos e da acumulação de riqueza em uma economia monetária, à luz da teoria keynesiana e pós-keynesiana. A moeda, como um ativo não neutro, desempenha um papel crucial nas decisões econômicas, influenciando tanto as escolhas de curto prazo, como o nível de emprego e renda, quanto as de longo prazo, como a alocação de ativos e a acumulação de riqueza.




    O modelo de taxas próprias de juros de Keynes (1936) oferece um arcabouço teórico fundamental para entender como a atratividade de um ativo é determinada pela relação entre seu valor presente e futuro, e como as mudanças na oferta de moeda afetam as taxas de juros e as decisões de investimento. A liquidez, um atributo central na teoria keynesiana, emerge como um fator determinante na escolha de ativos, especialmente em momentos de incerteza.




    A não neutralidade da moeda, tanto no curto quanto no longo prazo, evidencia a importância de considerá-la como um elemento ativo na economia, e não apenas como um meio de troca passivo. As mudanças na oferta de moeda podem ter efeitos diversos, como estimular a demanda agregada no curto prazo e provocar ajustes nos preços e expectativas de inflação no longo prazo.




    As evidências empíricas apresentadas por Cateia (2021) corroboram a importância da incerteza e da liquidez nas decisões de investimento, demonstrando como o aumento da incerteza pode reduzir o investimento e o produto industrial.




    Por fim, este ensaio contribui para uma compreensão mais aprofundada da influência da moeda nas decisões econômicas e na dinâmica de acumulação de riqueza. A abordagem keynesiana e pós-keynesiana, ao enfatizar a não neutralidade da moeda e a importância da liquidez, oferece um arcabouço teórico mais completo para analisar a economia monetária e suas implicações para o mundo real.




    No entanto, é importante ressaltar que este estudo se limita a uma análise teórica e empírica da escolha de ativos e acumulação de riqueza. Uma agenda de pesquisa futura poderia explorar as implicações da não neutralidade da moeda para a formulação de políticas econômicas, bem como aprofundar a análise dos determinantes da preferência pela liquidez e seus impactos na dinâmica dos mercados financeiros.
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    RESUMO: A Gestão Empresarial é a atividade que tem como objetivo alcançar bons resultados e desempenho da empresa, os gestores tem o papel de corrigir problemas que afetarão a empresa, para isso será necessário tomar decisões baseadas em informações concretas e confiáveis, a Contabilidade oferece toda essa estrutura de informações. A contabilidade é responsável pelo patrimônio da entidade, sua utilização como instrumento na Gestão para a tomada de decisões na empresa é de grande importância. A Contabilidade e a Gestão juntas descrevem as evoluções econômicas e financeiras da empresa. A responsabilidade da tomada de decisões nas empresas é do gestor que deve fazer uso de informações que recebe e criar alternativas, resultando no Modelo de Gestão, o conjunto de princípios e práticas gerenciais adotadas pela empresa, que irá explicar como a organização será gerida para que alcance o sucesso.




    Palavras-chave: Gestão Empresarial; Empresa; Contabilidade; Decisão; Informação.




    1 INTRODUÇÃO




    Empresas são organizações que visam lucro, sendo uma diferente da outra com grande variedade e diversificação, trata-se também de instituições sociais, pois existem pessoas que interagem entre si e se organizam para suprir suas necessidades, dependendo delas.




    Segundo Lauzel (1967 apud MOSIMANN; FISCH, 2008, p.17) “Empresa é um grupamento humano hierarquizado que põe em ação meios intelectuais, físicos e financeiros, para extrair, transformar e distribuir riquezas ou produzir serviços, conforme objetivos definidos por uma direção, individual ou de colegiado, fazendo intervir em diversos graus, motivação de beneficio e de utilidade social.”




    As empresas de pequeno porte ganharam nos últimos anos grande destaque no cenário nacional pelo crescimento no mercado globalizado, geração de empregos, se tornando um pilar na economia. “As grandes instituições enxergam, nos pequenos negócios, soluções para inúmeros problemas, entre eles o desenvolvimento econômico, educacional e social”. (SOUZA, 2008. p. 14). Porém ainda é grande o número de empresas que fecham as portas por não contar com uma gestão eficaz.




    A Gestão Empresarial é a atividade que inclui o processo, estrutura, direção, controle e interação entre os corpos de gestão da empresa, como diretores, consultores, gerentes, entre outros. Tem como objetivo melhorar a produtividade e competitividade da empresa no mercado, desenvolver a economia sustentável, alcançando bons resultados e bom desempenho. Deve corrigir os problemas que afetarão a empresa, para isso será necessário tomar decisões baseadas em informações concretas e confiáveis.




    Os responsáveis pela gestão de empresas vêm conscientizando-se que as informações contábeis são de extrema importância para o sucesso da empresa, visto que estas vão além de cálculos de impostos para atender a legislação fiscal. Porém ainda é grande o número de empresas que fecham as portas por não contar com uma gestão eficaz.




    “[...] a ausência ou inadequação de informações sobre os registros contábeis ou financeiros, é fato que depende totalmente do gerenciamento interno da organização, podendo ameaçar a sua própria sobrevivência.” (SOUZA, 2008. p.16).




    A gestão de empresas é complexa e ampla, os gestores precisam de informações confiáveis para a tomada de decisões, a contabilidade oferece toda essa estrutura. Na empresa as informações contábeis já são geradas para atender o fisco, estas precisam ser aproveitadas. A tomada de decisões com base em fatos reais será um diferencial para que a empresa saia à frente da concorrência. Usar as informações que já são geradas para a Gestão da empresa e tomada de decisões trará vantagens sobre concorrentes.




    A presente pesquisa tem como objetivo demonstrar de forma clara e objetiva a importância da Contabilidade como participante na tomada de decisões e sucesso de uma determinada empresa de pequeno porte, de Barra do Garças – MT.




    2 EMPRESA E CONTABILIDADE




    O estudo do conceito, campo de atuação, objetivos e objeto da contabilidade se dá a muito tempo chegando a se perder nesse tempo. Pela sua amplitude e conhecimento a contabilidade é classificada como ciência. Para Ribeiro (2009, p. 2) “A contabilidade, portanto, é uma ciência social que tem por objeto o patrimônio das entidades econômico-administrativas. Seu objetivo principal é controlar o patrimônio das entidades em decorrência de suas variações”.




    Ao analisar uma empresa no seu todo, isso pode ser feito de vários enfoques, como por exemplo, a empresa como atividade. Porém quando se trata de uma sociedade empresária se fala de uma organização que oferece produtos ou serviços a uma determinada comunidade, visando dentre seus objetivos o lucro. (SOUZA, 2008)




    Conforme Código Civil Brasileiro Art. 982. “Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário [...]”.




    Ainda o Art. 966 diz: “Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços”.




    Sendo a contabilidade responsável pelo patrimônio da entidade sua participação na Gestão para a tomada de decisões na empresa é de grande importância, conta-se com ferramentas contábeis que podem ser utilizadas na Gestão empresarial em conjunto com um modelo de Gestão eficaz.




    3 GESTÃO EMPRESARIAL




    Na visão de Oliveira, Perez Jr e Silva (2009) os responsáveis pela gestão da empresa enfrentam o desafio de criar na organização a antecipação de tendências, para isso devem conhecer o papel da informação como ferramenta empresarial e administrativa.




    A abordagem do conceito de gestão empresarial requer o conhecimento da etimologia da palavra gestão, a qual deriva do latim gestione, que quer dizer ato de gerir, gerência, administração. Portanto, gestão e administração são sinônimos. (MOSIMANN; FISCH, 2008, p. 28).




    Segundo Hall et al. (2012) em seu artigo Contabilidade como uma Ferramenta da Gestão, a Contabilidade e a Gestão sempre estiveram interligadas descrevendo as evoluções econômicas e financeiras na empresa. Quando as técnicas contábeis são plenamente utilizadas e aplicadas pelos administradores, é possível contribuir não somente com as obrigações fiscais e trabalhistas, mas também auxiliar na tomada de decisões e prever problemas. Ainda, citando Stone (2011) que diz que o fornecimento de informações contábeis é relevantes para a tomada de decisão e continuidade da empresa, sendo a contabilidade essencial para a sobrevivência financeira de uma organização.




    Brasil (1999) diz que as demonstrações contábeis definem a posição da empresa, como que uma fotografia em determinada data. A sobrevivência de empresas interessa a todos por sua importância na sociedade moderna, logo a contabilidade para não ficar como simples registro e ser usada como instrumento de gestão, deve ser adaptada.




    3.1 O processo de gestão e decisão




    A responsabilidade da tomada de decisões na empresa é do gestor que leva em conta a si próprio como também aqueles ao seu redor, ele deve usar as informações que recebe e criar alternativas, escolhendo uma dentre elas, o processo decisório depende exclusivamente do gestor e definirá o alcance ou não dos objetivos da empresa.




    “A função de um gestor, indubitavelmente, é tomar decisões. Ele está, constantemente, às voltas com a obtenção, análise e transmissão de informações que embasam as decisões, avaliando alternativas de decisão, incorporando diretrizes, conciliando os interesses da equipe, acompanhando a execução dos planos e monitorando os resultados dela.” (NASCIMENTO e REGINATO, 2010, p. 69)




    São vários os motivos que levam uma pessoa a empreender num negócio e esta deve estar atenta aos riscos e tudo envolvido para poder prosseguir com seu objetivo, sendo que muito será exigido de sua desenvoltura e experiência, para ajudá-lo nada melhor que um bom modelo de gestão que irá explicar como a organização será gerida.




    NASCIMENTO e REGINATO (2010, p. 41) dizem: “[...] modelo de gestão é, em sua essência, formado por crenças, valores, aspirações, desejos etc. de pessoas que se propõem a iniciar um empreendimento e que dispõem tais elementos para a formação do negócio”. Assim um modelo de gestão vai ter base em crenças e valores que irá definir como será realizada as atividades na empresa, sua estrutura, seus processos administrativos e o relacionamento pessoal.




    Para Catelli et al. (2001, apud NASCIMENTO e REGINATO, 2010, p. 45) o modelo de gestão é o conjunto de princípios contemplado pela observância dos instrumentos de gestão tais como, planejamento, controle, sistemas de informações etc., e demais práticas gerenciais adotadas na empresa. O modelo de gestão terá diretrizes que impactam na organização como um todo, mostrando se a empresa tem ou não planejamento e controle, o grau de participação de seus gestores nas decisões, critérios de avaliação de desempenho, papel do gestor na empresa.




    Ainda sobre o processo de gestão NASCIMENTO e REGINATO (2010, p. 56) destacam: “[...] processo de gerir a organização por meio do estabelecimento de diretrizes de planejamento e sua execução, do controle e da avaliação dos resultados alcançados”.




    Mediante a avaliação de desempenho baseada no modelo de gestão, será possível estabelecer o vínculo entre o planejamento, que identifica os objetivos da empresa e desenvolve as estratégias e os processos a serem alcançados, e o controle, que faz os membros da empresa manter-se no caminho em direção ao alcance dos objetivos.




    

      [image: ]

    




    Para Catelli (2001), a função do planejamento é assegurar a eficácia empresarial por meio da consideração cuidadosa de todos os fatores relevantes antes do momento da sua implementação. Desse modo, assegura-se que as decisões se conformem com uma estratégia racional para o futuro da empresa. Ainda conforme Oliveira (1999, p. 33) “o planejamento é um processo decisório que ocorrerá antes, durante e depois de sua elaboração e implementação na empresa”. Sendo assim o Planejamento sempre será dentro da empresa um processo continuo para acompanhamento de todas as atividades da empresa.




    Para Mosimann e Fisch (2008), no relacionado à finalidade do controle de gestão, o controle do sistema empresa visa salvaguardar o patrimônio e definir o destino da empresa, garantindo sua continuidade e o cumprimento da sua missão. Para tanto, exige a da definição de metas e padrões.




    No planejamento é onde são definidas as decisões a serem tomadas, enquanto o controle é feito comparação entre as situações alcançadas e previstas. Com o planejamento será possível avaliar a eficácia da empresa e corrigir distorções eventuais. No planejamento pode ser definido um modelo de gestão como exemplo o Balanced Scorecard (BSC).




    3.2 Balanced Scorecard




    O Balanced Scorecard é uma metodologia de gestão estratégica, em uma tradução literal significa “indicadores balanceados de desempenho”, reúne vários elementos importantes para o andamento da estratégia. Esses indicadores atingem todos os níveis da organização fazendo com que aja um comprometimento geral com a estratégia da organização. Visa balancear o planejamento estratégico com as atividades operacionais da empresa, ou seja, o planejado e o executado: esclarecendo e traduzindo a visão e a estratégia, estabelecendo metas e alinhando iniciativas, melhorando o feedback e aprendizado e comunicando e associando objetivos e medidas estratégicas. (KAPLAN & NORTON, 1997).




    Segundo estudos de Bimbatti e Toledo (2002) e Rezende (2003), o BSC tem uma estrutura formada por quatro perspectivas: financeira, clientes, processos internos e perspectiva de aprendizado e crescimento.
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    Perspectiva Financeira: garantir que os investimentos feitos à organização, por seus acionistas, tenham retorno baseado no planejamento estratégico. Gerenciar os riscos provenientes desse investimento.




    Perspectiva dos Clientes: Acompanhar como a empresa entrega valor aos clientes, poderá ser feito por meio de pesquisas de satisfação.




    Perspectiva de Processos Internos: Mapear os processos que será necessário para o cumprimento dos objetivos da empresa descritos no planejamento.




    Perspectiva de Aprendizado e Crescimento: crescimento da empresa a médio e longo prazo, que será possibilitado por meio de investimentos, sejam eles com equipamentos, marketing e recursos humanos.




    Todas as perspectivas conterão objetivos que refletem o planejamento, indicadores para medir o desempenho dos objetivos e as metas que definirão um nível desejado e atitudes para alcance dos objetivos. Assim acompanhando o BSC Será possível avaliar o desempenho da empresa e certificar-se do cumprimento de sua missão.




    4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 




    Esta pesquisa foi realizada mediante análise superficial das demonstrações contábeis, balanço patrimonial e demonstração de resultado do exercício, de uma determinada empresa de pequeno porte da cidade de Barra do Garças – MT, para verificar a saúde financeira da empresa e possíveis problemas com os dados contábeis, não havendo nenhuma divergência ou problema significativos, dentro da empresa foi analisado de forma geral como eram feitos os processos internos e posteriormente foi feito sugestões aos Diretores de quais ferramentas de gestão poderiam ser utilizadas.




    Seu desenvolvimento seguiu os seguintes passos: Realização de leituras acerca do tema e do problema detectado, em livros e artigos científicos, caracterizando a Pesquisa Bibliográfica que é definida por Lakatos e Marconi (1992):




    A pesquisa bibliográfica permite compreender que, se de um lado a resolução de um problema pode ser obtida através dela, por outro, tanto a pesquisa de laboratório quanto à de campo (documentação direta) exigem, como premissa, o levantamento do estudo da questão que se propõe a analisar e solucionar. A pesquisa bibliográfica pode, portanto, ser considerada também como o primeiro passo de toda pesquisa científica.




    O método tanto quantitativo, com a coleta de informações e o tratamento delas, quanto qualitativo com a compreensão detalhada das informações (ABEC, 2015), foram empregados na pesquisa.




    5 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS




    Para Porto (2008), qualquer organização seja pública ou privada, seja grande ou pequena, necessita compreender sua missão no mercado e a partir disso estabelecer sua visão para dentro de seus padrões. Sendo a missão a razão de sua existência e a visão, de longo prazo, retratando um estado futuro desejado e alinhada com s valores da organização.




    A empresa: Empresa especializada em tecnologia de softwares e equipamentos para automação comercial que busca oferecer a solução ideal tornando o comercio mais eficiente, gerando alianças de sucesso sempre com sistemas e serviços que são referências no mercado. Preza por um atendimento de qualidade para agregar confiança e compromisso em recursos completos, o que traz mais rapidez, eficiência e economia ao seu empreendimento. Para isso uma equipe de profissionais altamente qualificados é constantemente capacitada com o que há de mais moderno. Procuramos entender e atender o cliente de acordo com o porte de sua empresa e suas necessidades que serão adaptadas ao software ou serviço, afim de que seu comércio se torne mais eficiente através da ferramenta que oferecemos, de forma clara e cumprindo com os prazos estabelecidos.




    Missão: Modernizar o dia a dia do empresário oferecendo soluções completas em automação comercial por meio de produtos, sistemas e serviços de tecnologia, tornando o negócio mais rápido, eficiente e economicamente viável.




    Visão: Ser líder no mercado e referência em tecnologia com o respeito e a confiança de seu público, capacitando profissionais com excelência e ética para um melhor desempenho e compromisso com a qualidade sempre.




    Valores: Desenvolvimento, respeito, ética, comprometimento e cooperação com clientes e funcionários.




    Exemplo de mapa estratégico sugerido:




    Quadro 2: Mapa Estratégico - Balanced Scorecard




    Missão: Ser líder no mercado e referência em tecnologia com o respeito e a confiança de seu público, capacitando profissionais com excelência e ética para um melhor desempenho e compromisso com a qualidade de sempre.




    

      

        

          	

            OBJETIVOS


          



          	

            METAS


          



          	

            INDICADORES


          



          	

            INICIATIVAS


          

        




        

          	

            Perspectiva Financeira: Aumentar a Lucratividade


          



          	

            Aumentar em 20% a lucratividade da empresa


          



          	

            Demonstrativos Financeiros


          



          	

            Medidas para agregar valor aos serviços já prestados


          

        




        

          	

            Perspectiva do Cliente: Facilidade na solicitação de atendimento


          



          	

            Implantar pelo menos uma nova ferramenta prática para solicitação de atendimento


          



          	

            Sistema de Informação


          



          	

            Procurar junto a desenvolvedores sistema que gerencie fila de espera de atendimento online


          

        




        

          	

            Perspectiva de Processos Internos: Agilizar os atendimentos


          



          	

            Diminuir em 10 minutos o tempo de espera, aumentar em 10% os elogios


          



          	

            Analise estatística de relatórios periódicos


          



          	

            Incentivo com premiações a funcionários que atingirem meta de tempo


          

        




        

          	

            Perspectiva de Aprendizado e Crescimento: Ter um departamento de suporte com profissionais experientes


          



          	

            Substituir 10% por cento dos técnicos e intensificar em 30% a freqüência de treinamentos


          



          	

            Testes de aptidão aplicados a cada trimestre


          



          	

            Relacionar quais técnicos devem ser substituídos, fazer agenda com fornecedores para realizar os treinamentos


          

        


      

    




    Fonte: O autor.




    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Empresas são organizações que visam lucro, as empresas de pequeno porte ganharam nos últimos anos grande destaque no cenário nacional pelo crescimento no mercado globalizado, geração de empregos, se tornando um pilar na economia. Porém ainda é grande o número de empresas que fecham as portas por não contar com uma gestão eficaz.




    A Gestão Empresarial é a atividade que tem como objetivo melhorar a produtividade e competitividade da empresa no mercado, também corrigir os problemas que afetarão a empresa, para isso será necessário tomar decisões baseadas em informações concretas e confiáveis.




    Os responsáveis pela gestão da empresa enfrentam o desafio de criar na organização a antecipação de tendências, para isso devem conhecer o papel da informação como ferramenta empresarial e administrativa. A responsabilidade da tomada de decisões na empresa é do gestor que leva em conta a si próprio como também aqueles ao seu redor, ele deve usar as informações que recebe e criar alternativas, escolhendo uma dentre elas, o processo decisório depende exclusivamente do gestor e definirá o alcance ou não dos objetivos da empresa.




    Este trabalho apresentou o conceito de modelo de gestão que irá ter como base, a missão, visão, crenças e valores da empresa, que irá definir como serão realizado as atividades na empresa, sua estrutura, seus processos administrativos e o relacionamento pessoal. Definirá como será o processo de gerir a organização por meio do estabelecimento de diretrizes de planejamento e sua execução, do controle e da avaliação dos resultados alcançados.




    Foi sugerido empresa a concretização do Planejamento Estratégico, onde serão definidas as decisões a serem tomadas, e posteriormente seja verificado o Controle, por meio de comparação entre as situações alcançadas e previstas. Com o planejamento será possível avaliar a eficácia da empresa e corrigir distorções eventuais.




    Depois da análise dos processos em geral já aplicados na empresa, foi indicado o uso do Balanced Scorecard (BSC) como modelo de gestão, uma metodologia de gestão estratégica que reúne vários elementos importantes para o andamento da estratégia. Esses indicadores atingem todos os níveis da organização fazendo com que aja um comprometimento geral com a estratégia da organização. Visa balancear o planejamento estratégico com as atividades operacionais da empresa, ou seja, o planejado e o executado. Junto aos Diretores foi criado um modelo de Mapa Estratégico.




    Quadro 3 - Comparação antes e depois da implantação da controladoria




    

      

        

          	

            ANTES


          



          	

            APÓS


          

        




        

          	

            Empresa sem Planejamento Estratégico definido.


          



          	

            Concretização do Planejamento Estratégico, onde serão definidas as decisões a serem tomadas.


          

        




        

          	

            Ausência de Controle.


          



          	

            Controle, por meio de comparação entre as situações alcançadas e previstas.


          

        




        

          	

            Ausência de Modelo de Gestão


          



          	

            Definido o Balanced Scorecard (BSC) como modelo de gestão, criado junto aos Diretores um modelo de Mapa Estratégico.


          

        


      

    




    Fonte: O autor.




    O objetivo final do trabalho foi concluído, já que foi possível conscientizar a direção da importância das informações contábeis, de planejar e acompanhar, de estabelecer um modelo de gestão condizente com a cultura da empresa. E isso pode e deve ser feito numa empresa de pequeno porte, pois será o primeiro passo para seu crescimento e sucesso.
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    RESUMO: Normatizar a ocupação e expansão urbana, objetivando o desenvolvimento sustentável, bem como recuperar e educar ambientalmente é necessariamente pensar qual a cidade irá deixar-se de herança para as gerações vindouras. Dessa feita, a suposta escolha social entre uma cidade com áreas de lazer, com parques, onde se possa tomar banho de rio e uma cidade marcada pelas queimadas e poluição, com a sua fonte de água contaminada e pessoas doentes por problemas ligados à deterioração do meio ambiente é o desafio do planejamento urbano que está colocado para os municípios. Uma cidade não se regula por si mesmo, seja por que os recursos naturais são finitos, seja por que os recursos financeiros são insuficientes para fazer frente aos prejuízos causados à saúde humana, ao meio ambiente e à qualidade de vida. Tal planejamento que alia desenvolvimento urbano com preservação do meio ambiente é recente. No Brasil, só com o advento da constituição cidadã, primariamente em seus artigos 182 e 183 que se aponta a necessidade da Reforma Urbana. A ideia de que uma cidade não se regula por si mesma implica numa ação preventiva e efetiva do poder público capaz de assegurar bem estar à sua população com o respeito ao meio ambiente. Dessa maneira faz-se indispensável à implementação do Plano Diretor das cidades, para normatizar a ocupação e expansão urbana no que tange ao desenvolvimento sustentável, recuperação e educação ambiental. Regulando e harmonizando o binômio crescimento urbano X Planejamento sustentável.




    Palavras-chave: gestão de cidades, crescimento urbano, planejamento sustentável, Plano diretor.




    INTRODUÇÃO




    Os conglomerados humanos criaram-se ante a necessidade humana de interação e associativismo. Nos primórdios, tais conglomerados, eram basicamente rurais, no entanto com os processos de evolução histórica, principalmente fenômeno da industrialização as cidades começam o processo de inchamento e crescimento verificáveis ainda hoje. Nesse sentido, por volta de 1900, as cidades Brasileiras iniciam o seu processo de industrialização. Milhares de pessoas imigram para as cidades incentivadas pela promessa de uma vida melhor.




    A cidade cresce de uma forma desordenada. Inúmeras indústrias se instalam nas cidades. Proliferam-se os cortiços. Os espaços verdes são perdidos para as edificações. Milhares de crianças são empregadas nas indústrias. Os rios começam a ser poluídos. A criminalidade, desde essa época, passa a ser fonte de preocupações da comunidade. Esse breve relato do inchaço das cidades indica que o processo de urbanização, ou seja, o processo de formação de uma cidade deve ser planejado.




    Uma cidade não se regula por si mesmo, seja por que os recursos naturais são finitos, seja por que os recursos financeiros são insuficientes para fazer frente aos prejuízos causados à saúde humana, ao meio ambiente e à qualidade de vida. A ideia de que uma cidade não se regula por si mesma implica numa ação preventiva e efetiva do poder público capaz de assegurar bem estar à sua população com o respeito ao meio ambiente.




    Dessa maneira o Plano Diretor das cidades, é primordial, para normatizar a ocupação e expansão urbana no que tange ao desenvolvimento sustentável, recuperação e educação ambiental.




    Normatizar a ocupação e expansão urbana, objetivando o desenvolvimento sustentável, bem como recuperar e educar ambientalmente é necessariamente pensar qual a cidade irá deixar-se de herança para as gerações vindouras. Dessa feita, a suposta escolha social entre uma cidade com áreas de lazer, com parques, onde se possa tomar banho de rio e uma cidade marcada pelas queimadas e poluição, com a sua fonte de água contaminada e pessoas doentes por problemas ligados à deterioração do meio ambiente é o desafio do planejamento urbano que está colocado para os municípios.




    Tal planejamento que alia desenvolvimento urbano com preservação do meio ambiente é recente. Nesse sentido posiciona-se Portella ao afirmar que foi “a partir da primeira guerra mundial em 1914 que o mundo procurou ordenar o crescimento exagerado das cidades buscando atender especialmente as condições higiênicas da moradia, alinhamento das novas construções, regulamentação dos estabelecimentos insalubres ou inconvenientes”.




    No entanto, no Brasil, só com o advento da constituição cidadã, primariamente em seus artigos 182 e 183 que se aponta a necessidade da Reforma Urbana. A pátria entra num ciclo democrático e progressista que acredita que as velhas formas de planejamento urbano, baseadas em legalismos exegéticos, não são mais suficientes para garantir a eficácia do planejamento estratégico da cidade.




    Começa-se a abordar temas como a função social da cidade, da propriedade, da justa distribuição de bens e serviços urbanos, da gestão democrática e da questão ambiental.




    A reforma urbana preconizada pela Constituição Federal de 1988 pressupõe um planejamento urbano que leve em conta aspectos sociais, no que tange a expansão da economia de forma sustentável, defende-se no presente artigo que é possível, através da normatização do Plano diretor gerar desenvolvimento urbano e planejamento sustentável. No entanto, é preciso tratar o tema como um pacto urbano para o planejamento sustentável, que só é efetivamente implementado mediante a elaboração de normas legais que o normatizem e, sobretudo, mecanismos de inclusão para a participação e intervenção da comunidade e entidades nos processos educacionais sobre binômio crescimento X planejamento ambiental das cidades.




    Dessa maneira posiciona-se posiciona - se Eliane D’Arrigo Green, que o planejamento urbano do Município deve ser capaz de pensar a cidade estrategicamente, garantindo um processo permanente de discussão e análise das questões urbanas e suas contradições inerentes, de forma a permitir o envolvimento de seus cidadãos. (2000).




    Dessa feita o planejamento urbano municipal proposto pela Constituição Federal de 1988 não tem o objetivo de impedir o crescimento econômico do município. Clarificando a Magna Carta que, o crescimento econômico deve ser uma meta que não deve excluir a preservação do meio ambiente, a necessidade de assegurar dignidade à pessoa humana e a possibilidade de participação da comunidade na elaboração do próprio planejamento urbano.




    De forma curial sabe-se que para planejar, faz-se necessário, utilizar alguns instrumentos normativos, mais propriamente a Lei Orgânica Municipal dos Munícipios, somando forças ao Plano Diretor que se perfazem como instrumentos assecuratórios da qualidade da interação do binômio crescimento X planejamento ambiental.




    METODOLOGIA 




    O presente artigo foi desenvolvido através da pesquisa bibliográfica, pois é a atividade, segundo Lubisco e Vieira (2003), de localização e consulta de fontes diversas de informação para coleta de dados a respeito de determinado tema.




    Já Nascimento (2002), afirma que este tipo de pesquisa fornece instrumental analítico para qualquer outro tipo de pesquisa, mas também pode esgotar-se em si mesma.




    A leitura consistiu um fator decisivo para esse estudo, pois propiciou a ampliação de conhecimentos, a obtenção de informações básicas, a abertura de novos horizontes para a mente, a sistematização do pensamento e o melhor entendimento do conteúdo.




    Ler para Lakatos e Marconi (2005) significa reconhecer, interpretar, decifrar, distinguir os elementos mais importantes dos secundários e, optando pelos mais representativos e sugestivos, utilizá-los como fonte de novas ideias e do saber, através dos processos d e busca assimilação, verificação e integração do conhecimento.




    Por esse motivo é que se buscou um material adequado, identificando-se o texto, efetivando-se uma leitura proveitosa que proporcionou resultados satisfatórios.




    Tratando-se de uma revisão bibliográfica, a pesquisa fundamentou-se em livros acadêmicos especializados, artigos científicos, periódicos online e artigos científicos que abordam o tema proposto como objeto do presente pesquisa. Para execução desta pesquisa, foram utilizados como referências revistas, artigos científicos, livros, periódicos on-line, que põem em discussão o tema proposto, versando pelas seguintes áreas: gestão de cidades, planejamento sustentável, plano diretor, desenvolvimento urbano. Uma vez que a pesquisa não envolve diretamente pessoas, na coleta de dados, esta não necessita de submissão ao Comitê de Ética.




    A pesquisa bibliográfica se trata de um trabalho investigativo minucioso, onde se busca o conhecimento e a base fundamental para o todo de uma pesquisa, a elaboração do presente proposta de trabalho justifica-se, primeiramente, “por elevar ao grau máximo de importância esse momento pé-redacional; como também se justifica pela intenção de torná-la um objeto facilitador do trabalho daqueles que possivelmente tenham dificuldades na localização, identificação e manejo do grande número de bases de dados existentes por parte dos usuários” (PIZZANI ET al., 2012).




    Utilizou-se ainda a pesquisa descritiva - explicativa que de acordo com Gil (2000), procura determinar as causas do fato estudado, esclarecer os fatores que contribuem para a ocorrência do mesmo. Descreve, analisa e interpreta o fato.




    CRESCIMENTO DAS CIDADES E A NECESSIDADE DE PLANEJAMENTO URBANO




    As cidades nascem da necessidade humana de socialização. Desta monta tem-se a evolução social paralelo a evolução das cidades. Um dos momentos mais decisivos para a humanidade foi à fase da industrialização. É a partir desse fenômeno que as cidades começam o processo de inchamento e crescimento perpetrado ate hoje. No inicio do século XX, com as duas grandes guerras, o Brasil é visto como uns pais seguro e cheios de promessas, e tal gerou os processos migratórios, nesse sentido muitas pessoas imigram para as cidades incentivadas pela promessa de uma vida melhor. A cidade cresce de uma forma desordenada. Inúmeras indústrias se instalam nas cidades. A criminalidade, desde essa época, passa a ser fonte de preocupações da comunidade.




    Uma cidade não se regula por si mesmo, seja por que os recursos naturais são finitos, seja por que os recursos financeiros são insuficientes para fazer frente aos prejuízos causados à saúde humana, ao meio ambiente e à qualidade de vida. A ideia de que uma cidade não se regula por si mesma implica numa ação preventiva e efetiva do poder público capaz de assegurar bem estar à sua população com o respeito ao meio ambiente.




    De essa maneira planejar o espaço urbano, é deixar uma cidade organizada e viável para as futuras gerações. Planejar implica necessariamente em escolher uma cidade com áreas de lazer, com parques, onde se possa tomar banho de rio e coibir praticas que levem a uma cidade marcada pelas queimadas e poluição, com a sua fonte de água contaminada e pessoas doentes por problemas ligados à deterioração do meio ambiente. De fato esse é o desafio do planejamento urbano que está colocado para os municípios.




    Dessa feita a associação entre desenvolvimento urbano com preservação do meio ambiente é recente. Informa-nos Portella que foi “a partir da primeira guerra mundial em 1914 que o mundo procurou ordenar o crescimento exagerado das cidades buscando atender especialmente as condições higiênicas da moradia, alinhamento das novas construções, regulamentação dos estabelecimentos insalubres ou inconvenientes”. (2003).




    A industrialização e o inchaço das cidades, herança do crescimento urbano desordenado, produziram consequências que atingiam o homem. A perspectiva do desenvolvimento urbano até então não levava em conta o bem estar humano ou a temática ambiental. O Dec. Lei 58/37 foi o primeiro regulamento urbano do Brasil, tendo surgido basicamente devido ao exagerado número de loteamentos irregulares e à necessidade de proteger o consumidor contra o mau loteador.




    A necessidade de se repensar o sistema legal da cidade surge com a Constituição Federal de 1988 que em seus artigos 182 e 183 explicita um novo quadro jurídico, apontando a necessidade da Reforma Urbana. A referida reforma preconizada pela Constituição Federal de 1988 pressupõe um planejamento urbano que leve em conta aspectos social, aspectos políticos e aspectos ambientais. Sendo claro que o planejamento urbano efetivo é implementado mediante a elaboração de normas legais que o normatizem e, sobretudo, mecanismos de inclusão para a participação e intervenção da comunidade e entidades no processo de reflexão sobre a cidade em si.




    É curial que o planejamento urbano das cidades seja capaz de gerir a cidade estrategicamente, garantindo um estudo continuo de analise e discussão das questões urbanas e suas idiossincrasias, de forma a permitir o envolvimento de seus cidadãos.




    As discussões, precedida da educação para o meio ambiente e sustentabilidade agem como um facilitador para que o crescimento urbano seja incluído no planejamento urbano SUSTENTAVEL, levando-se em o aspecto socioambiental. Apesar disso, o impacto social e ambiental por vezes é desconsiderado. Um planejamento urbano pautado no respeito à dignidade humana e ao meio ambiente considera a participação na formação de leis e nos conselhos de meio ambiente e desenvolvimento urbano essenciais.




    Lado outro, deve o planejamento urbano municipal “operacionalizar mecanismos e instrumentos que impulsionem o desenvolvimento urbano, fomentando e antecipando ações, bem como promovendo iniciativas compartilhadas que intensifiquem as relações do Estado com a iniciativa privada direcionando para uma melhor qualidade de vida.” (GREEN, 2002).




    O planejamento urbano municipal proposto pela Constituição Federal de 1988 não pretende impedir o crescimento econômico do município. Ao contrário, o crescimento econômico deve ser uma meta que, contudo, não exclua a preservação do meio ambiente, a necessidade de assegurar dignidade à pessoa humana e a possibilidade de participação da comunidade na elaboração do próprio planejamento urbano.




    Para isso, alguns instrumentos podem ser manejados para assegurar a melhoria da qualidade de vida da população, são eles a Lei Orgânica Municipal e o Plano diretor.




    LEI ORGÂNICA MUNICIPAL




    A lei orgânica municipal é a constituição do município, é a lei máxima do município, conforme preconizam os artigos 18, 29 e 30 da Constituição Federal de 1988, o Município possui autonomia para legislar em termos municipais, ou seja, o Município pode gerir os seus próprios negócios.




    O artigo 23 da Carta Magna leciona que o Município é competente juntamente com a União, os Estados e o Distrito Federal para a proteção do meio ambiente e o combate a poluição em qualquer de suas formas (art. 23, VI) e para a preservação das florestas, da fauna e da flora (art. 23, VII). O artigo 30, por seu turno, relaciona as competências normativas que cabem unicamente ao município, entre as quais se destaca legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, “a”) e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (art. 30, “b”).




    A municipalidade é ente federativo, e possui o dever de contribuir para a preservação do meio ambiente. Podendo, para concretizar tal proteção, inclusive legislar, sobre a temática desde que haja interesse local. Dessa monta, a constituição municipal, isto é, a lei orgânica pode e deve conter instrumentos relativos à preservação do meio ambiente. Como é novidade tamanha autonomia municipal, e dado às parcas informações sobre a matéria, parece, ainda, inexistir, ao menos no que se refiram aos pequenos municípios, medidas e leis capazes de instrumentalizar o município em sua competência municipal.




    A lei orgânica é plenamente capaz de gerir dispositivos atinentes à concretização de fiscalizar e assegurar um meio ambiente sadio. Por obvio que os dispositivos da lei orgânica municipal devem levar em conta a realidade existente no município. É legado ao município, ante as suas características geopolíticas e econômicas compatibilizar as suas atividades produtivas e sociais com a proteção e melhoria da qualidade ambiental.




    Dois exemplos podem ilustrar como a lei orgânica pode atender ao fim de preservação ambiental, tendo-se como parâmetro as características locais. Antes, contudo, ressalte-se que a Constituição Municipal deve disciplinar o essencial, deixando para a legislação infraconstitucional o papel de pormenorizar os preceitos contidos na lei orgânica municipal:




    A. Um município que tenha como principal atividade econômica a extração de madeiras. É interesse desse município a preservação ambiental, ao menos que se imagine que a extração de madeiras é um recurso natural renovável. Nesse caso, a lei orgânica municipal pode conter dispositivo em que o município entende ser fundamental a existência de um plano de manejo executado sob a fiscalização da secretaria municipal de meio ambiente para que qualquer projete de extração de madeiras se realize. Poderia existir a prioridade na concessão de créditos para que a madeira extraída no município fosse processada ali mesmo, seja na confecção de móveis, seja na preparação para a utilização na construção civil. Perceba-se a compatibilização entre a preservação do meio ambiente e o crescimento econômico. A primeira serve de suporte para a segunda. Certamente, caso medidas como essa tivessem sido implementadas, não existiriam hoje municípios em estado pré-falimentar devido à ausência de madeiras, gerando desemprego e miséria.




    B. Um município tendo como principal atividade econômica a mineração. Como se sabe, os minérios são recursos naturais não renováveis e, por isso, devem ser extraídos mediante um plano que reverta em dividendos para a comunidade local. Não é isso o que acontece no sonho de se encontrar o Eldorado. Desde Cabral, ao que parecem, poucos lucram muito nessa atividade, enquanto muitos lucram pouco. Um dispositivo na lei orgânica municipal que assegurasse mecanismos para a formação de cooperativas de créditos entre os habitantes do município poderia ser um meio de evitar que apenas as grandes companhias internacionais mineradoras obtenham lucro com a extração de minérios.




    Nesse sentido claro resta que um dos mecanismos primários, iniciais para o planejamento urbano sustentável é a Lei orgânica municipal, no entanto para aumentar seu raio de atuação e trazer concretude a normatização é necessário, o plano diretor da cidade.




    PLANO DIRETOR




    O artigo 182 da Constituição Federal de 1988 concretizado pelos artigos 39 a 42 do Estatuto da Cidade lei nº 10.257/2001, implementa a lei do Plano Diretor. Tal legislação é um instrumento fundamental para o planejamento urbano por definir a política de desenvolvimento e expansão urbana, estabelecendo um modelo compatível com a proteção dos recursos naturais, em defesa do bem-estar da população.




    O objetivo do Plano é corrigir distorções e rumos no desenvolvimento, o plano diretor pressupõe um estudo das potencialidades e deficiências do município. Deve-se avaliar a dimensão territorial, econômica, social e ambiental do município. Daí a relevância de um diagnóstico bem elaborado que orientará a expansão urbana.




    Lado outro lado, a elaboração do plano diretor pressupõe discussões com a comunidade sobre os rumos do desenvolvimento. De fato a participação da comunidade deve existir permanentemente, por meio dos conselhos da cidade deforma basilar. Fazendo com que a comunidade precisa esteja envolta na definição dos objetivos e estratégias que pautarão o desenvolvimento urbano.




    A questão ambiental deve perpassar a elaboração do plano diretor nos aspectos do patrimônio natural, cultural e artificial, dispondo sobre a utilização e preservação dos recursos naturais existentes no município (rios, córregos, tratamento de esgotos, exploração de madeiras, solo, espaço para a instalação de indústrias...), a utilização e a conservação do patrimônio cultural do município (criação de museus, incentivos aos tombamentos...) e o disciplinamento do patrimônio ambiental artificial (malha viária, sistema de transporte...).




    A sustentabilidade deve estar presente no plano diretor através da racionalização dos recursos físicos e naturais. Um exemplo disso, seriam as medidas existentes no plano diretor para estimular a densidade adequada da cidade. Assim, ao invés de se estimular que a cidade se disperse, espalhando-se, o plano diretor deve estimular a compactação e a concentração de moradias e estabelecimentos em áreas mais bem equipadas em termos de infraestrutura. Tal situação representaria uma economia para a coletividade e, do mesmo modo, uma economia de recursos ambientais a serem instalados ou utilizados. O plano diretor abriga, assim, duas ideias fundamentais: a de que existem necessidades a serem supridas e a de que os recursos para supri-las devem ser utilizados de forma racional.




    Um aspecto importante a ser ressaltado se refere ao monitoramento das medidas previstas no plano diretor. Para que possuam efetividade, deve existir um sistema de avaliação do desenvolvimento urbano que avalie a compatibilidade entre o previsto no plano diretor e o realizado.




    PLANO DIRETOR MUNICIPAL COMO NORMA REGULADORA PARA GARANTIR O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    A sustentabilidade urbana aliada ao crescimento municipal esta atrelado a questões essencialmente ambientais, como: desenvolvimento econômico local, a promoção da equidade e da justiça social, a questão urbana democrática e participativa, a moradia adequada para todos, questões estas ligadas ao ordenamento territorial local. O desrespeito à legislação urbanística, devido ao processo de urbanização ocorrer de forma extremamente rápida e desigual aponta a necessidade de políticas específicas para enfrentar o problema.




    Segundo art. 34, VII, alínea C da Constituição Federal, é dever da União preservar a autonomia municipal. Os Municípios são os entes políticos incumbidos da competência de legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e estadual. Ainda prevê o art. 23, VI da Carta Magna a competência comum da União, dos Estados e dos Municípios de proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.




    Observa Camargo (2002), que o governo local ganhou forças entre as instâncias de poder, sobretudo a partir da Constituição de 1988, que atribuiu novas responsabilidades aos Municípios, exigindo ações concretas em prol da sustentabilidade urbana e avanços sociais.




    Acrescenta Machado (2007), que o Plano Diretor tem prioridade sobre outros planos existentes no Município ou que possam vir a ser instituídos. O termo “diretor” tem dimensão jurídica considerável, pois é um Plano criado pela Lei para dirigir e fazer com que outras Leis Municipais, Decretos e Portarias, tenham que se ajustar ao Plano Diretor. E ainda preconiza a obrigação do Município em não planejar olhando somente para sua realidade política, social e econômica, mas levando em conta o ecossistema a que está inserido.




    O Plano Diretor Municipal deve considerar as condições do ecossistema local e a capacidade do suporte de infraestrutura, além da delimitação de áreas: de restrição ambiental, de preservação permanente, de recuperação, de utilização e conservação de recursos naturais, de risco, e da zona de transição entre as áreas a serem preservadas, conservadas e ocupadas. Não obstante, o efeito da ausência de controle da área urbana pode gerar o efeito perverso da vulnerabilidade ambiental.




    Segundo Maricato (1996, p. 21) “a ocupação ilegal do solo e as edificações em meio urbano atingem mais de 50% das construções nas cidades brasileiras, não se considerando as legislações de uso e ocupação do solo, zoneamento, parcelamento do solo e edificação”.




    De acordo com a análise do Estatuto da Cidade, da Constituição Federal e de leis federais esparsas, no que tange ao meio ambiente e a responsabilidade municipal de protegê-lo e recuperá-lo, foram elaboradas propostas do conteúdo que deveria ser abrangido por todos Planos Diretores Municipais:




    A) Criação de princípios norteadores da política urbana, com base no art. 4º, inc. III, e alíneas do Estatuto da Cidade;




    B) Proteção da função social da cidade, de acordo com o art. 182 da Constituição Federal, bem como instrumentos de combate à especulação imobiliária;




    C) O direito à cidade com desenvolvimento sustentável, conforme art. 225 da Constituição Federal;




    D) Os objetivos gerais do plano, além de ações estratégicas que garantam o pleno cumprimento deles, orientados pelo art. 2º do Estatuto da Cidade;




    E) Diretrizes e ações estratégicas para controle e fiscalização do meio ambiente, observados os instrumentos do art. 9º da Lei 6.938/81;




    F) Diretrizes para a estruturação territorial da cidade, conforme autorização da art. 5º do Estatuto da Cidade, bem como a revisão das leis já existentes antes do Plano, para adequá-las ao mesmo;




    G) Enquadramento nas leis federais: Lei n. 6.766/79, que dispõe sobre as áreas de proteção especial; Lei n. 4.771/65, que dispõe sobre as áreas de preservação permanente e reserva legal e Lei n. 9.985/00 que dispõe sobre as áreas de unidades de conservação;




    H) Criação de um órgão colegiado consultivo e deliberativo sobre a política e desenvolvimento urbano no Município, obedecendo ao art. 43, inc. I do Estatuto da Cidade c/c art. 6º, inc. VI da Lei 6.938/81;




    I) Instituição de diretrizes orçamentárias anuais e suas prioridades, para efetiva implementação da recuperação e preservação ambiental, de acordo com o art. 4º, inc. III alíneas ‘d’ e ‘e’ do Estatuto da Cidade c/c art. 2º, inc. VI da Lei 6.938/81;




    J) Exigência, por lei, dos proprietários de solo urbano não edificado ou não utilizado, a promoção do adequado aproveitamento, sob pena de parcelamento ou edificação compulsório, imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressiva no tempo e desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública, de acordo com o art. 182, §4º da Constituição Federal;




    K) No seu processo de elaboração, fiscalização e implementação, os Poderes Legislativos e Executivos deverão garantir: promoção de audiências públicas e debates com a participação da população, assim como iniciativa popular de projeto, lei, planos, e programas de desenvolvimento urbano, conforme preceitua o art. 43, incisivos II, III e IV do Estatuto da Cidade;
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Fonte: Catelli (2001, p.157).
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